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O poder das festas: as festividades barrocas e o 
poder nas Minas no século XVIII

Fernanda Fioravante�*

Resumo

O presente artigo tem por objetivo maior apresentar as discussões em torno da realização das festas – fossem 
elas de caráter religioso, fossem elas de caráter cívico –, sob a perspectiva de sua importância política no Antigo 
Regime. Nesse sentido, apontamos o rumo que tais discussões vêm tomando no que diz respeito ao uso das 
festas para reafirmar tanto o poder régio como o local, conferindo especial atenção às festividades ocorridas 
nas Minas setecentistas.

Palavras-chave: Festa. Poder régio. Poder local.

Introdução

Quotidianamente precárias e sujas, as ruas estreitas são luxuosamente preparadas com luzes e ricas toalhas 
nas janelas. As casas amontoadas e, via de regra, precárias, agora caiadas, esperam o início da festa que explode com 
um espetáculo de luzes. As ruas estreitas se enchem por um turbilhão de pessoas; o barulho da gente e da música se 
mistura; cruzam-se os olhares, umas vezes em encontros furtivos, outras, como um prenúncio de desavença. Diversão, 
tradição cultural, sociabilização, oportunidade para manifestar insatisfações e desafetos pessoais, espaço de imposição 
do poder. Vários são os significados das festas.

Constituindo-se em mecanismos institucionais, as festas integravam o processo de dominação e aumento do 
poder régio nos Estados Modernos. Além de uma melhor definição das fronteiras, de um aprimoramento do aparato 
militar e de uma maior organização administrativa, fazia-se necessário, também, publicizar a imagem do rei. Dessa 
forma, as festas, dotadas do exagero cênico e do luxo ostensivo do barroco, levavam ao reconhecimento social do rei 
pelos seus súditos. O mesmo movimento é percebido na esfera do poder local.1

Especialmente na região de exploração do ouro em Minas Gerais, onde o povoamento ocorreu a partir da imi-
gração de toda espécie de aventureiros, era fundamental que os funcionários camarários régios garantissem prestígio 
social e, por conseguinte, reconhecimento de seu poder. As festas, uma das atribuições dessa instituição, era uma boa 
oportunidade para isso.2

Concentrando-nos principalmente nas festas promovidas nas regiões auríferas das Gerais setecentistas, preten-
demos apresentar um debate historiográfico que, não obstante a multiplicidade de abordagens sobre as quais a histo-
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riografia tem se debruçado,3 estará voltado para o sentido 
político das festas. Dessa forma, procuraremos apontar 
alguns autores que buscam estabelecer uma relação entre 
a manutenção e a ampliação do poder - seja ele régio ou 
local - e as festas, entendendo essas como expressão da 
cultura barroca. Ademais, procuraremos recorrer à utili-
zação de fontes primárias em alguns momentos do texto, 

como resultado de um primeiro esforço de pesquisa.

O barroco e sua apropriação 
monárquica

Tomando as festas como uma das expressões do 
Barroco, optamos por traçar algumas sumárias observa-
ções daquilo que José Antonio Maravall (1977) entende 
como sendo um conceito de época, ou seja, a idéia se-
gundo a qual as articulações entre a política, a economia 
e a sociedade, com todas as suas implicações ideológicas, 
dão origem a uma realidade única e irrepetível. Datada 
do século XVII, a cultura barroca encontra-se presente 
em todos os países da metade ocidental da Europa, ex-
pandindo-se também para as colônias na América e para 
algumas partes da Europa Oriental. Apesar de ser muitas 
vezes considerada como uma expressão da contra-refor-
ma ou como um estilo artístico – haja vista a reconhecida 
relevância da Igreja, ocupando uma posição central tanto 
para católicos como para protestantes neste período –, as 
manifestações da cultura barroca, em geral, apresentam-
se fundamentalmente relacionadas aos interesses monár-
quicos.4 Valendo-se do caráter autoritário do Barroco, a 
corte, entendida neste momento como centro adminis-
trativo e social,5 procurou assim fortalecer e centralizar o 
poder monárquico.  

É no processo de elaboração dos símbolos, cuja 
função recaía sobre a criação de uma “aura mística” em 
torno do Rei contribuindo para elevar sua autoridade 
diante de seus súditos,6 que a festa adquire toda a sua 
importância. Promovendo emoções artificiais7 cujas 

maiores expressões davam-se nos espetáculos pirotécni-
cos, procurava-se louvar o rei, demarcar a posição social 
de determinadas camadas da sociedade e  impressionar 
a população.8 No mesmo sentido, o teatro presente na 
ocasião das festas também mostrava-se como um eficien-
te artifício de persuasão ao ressaltar o brilho, a grandeza 
e o poder, ao mesmo tempo que atuava psicologicamente 
sobre as massas.9 Dessa forma, e conforme José Maravall, 
faz-se necessário destacar a caracterização da festa públi-
ca barroca como sendo uma “festa por contemplação” 
a qual, organizada pelas autoridades, procurava ostentar 
o poder de forma que o povo permanecesse limitado à 
posição de espectador passivo.10 

Entretanto, a utilização da festa como palco de 
divulgação do poder não se restringiu somente à ma-
nifestação do poder Real. Como será apreciado adiante 
por Mary del Priore e Camila Fernanda Guimarães, as 
festas também foram utilizadas na esfera do poder lo-
cal, ou seja, pelos representantes do rei e integrantes da 
elite local. Ademais, os procedimentos empregados nas 
cerimônias tinham, sobremaneira, a finalidade ordenado-
ra da sociedade,11 visando minimizar os conflitos sociais, 
incutindo valores e normas da vida coletiva12 e evitando 
contestações à coroa.13 

Uma vez que especificamos o campo de nossas 
preocupações adentraremos ao trabalho em questão.

 A festa e o poder: um debate

historiográfico

Desejando direcionar o debate para o sentido 
político das festas e sua concepção enquanto forma de 
manutenção e ampliação do poder, iniciaremos pelas 
irmandades, as quais estavam profundamente ligadas à 
promoção e organização das festas.

De acordo com Caio César Boschi (1986), por 
ocasião da descoberta de ouro nas Minas, o Estado, que 
já se fazia presente, passou a impor-se de modo ainda 
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mais ostensivo e com um caráter fundamentalmente fis-
calista.14 Assim sendo, embora não tivesse estabelecido li-
nhas precisas quanto à religião, a Coroa portuguesa proi-
biu a entrada de religiosos regulares na colônia mineira, 
alegando que eles eram responsáveis pelo extravio de 
ouro e, por serem contrários ao pagamento de impostos, 
acusados de insuflar a população. Dessa forma, a vida 
religiosa ficou a cargo das associações leigas.15 

Se em Portugal as irmandades surgiram funda-
mentalmente a partir de um espírito associonista entre 
a camada popular visando a proteção contra as adver-
sidades, nas colônias portuguesas não seria diferente, 
especialmente no caso das Minas. A atração exercida 
pelo ouro e a ilusão de enriquecimento fácil trouxeram 
para a região um enorme contingente de aventureiros 
que passaram, então, a vivenciar um profundo estado 
de instabilidade social,16 seja pela própria condição de 
povoamento – e, portanto, de ausência de condições 
mínimas de sobrevivência –, seja pela forte presença fis-
calista exercida pelo Estado.17 Neste aspecto, as irman-
dades não só se constituíram nas primeiras instituições 
das Minas, sendo responsáveis diretas pelas diretrizes 
sociais da colônia,18 possibilitando uma coesão social, 
como passaram a ser um importante instrumento co-
lonizador e mantenedor da ordem19 extrapolando sua 
função religiosa, diluindo as tensões sociais e evitando 
contestações ao poder régio.20

No que concerne à festa, mas seguindo uma linha 
semelhante em alguns aspectos a de C. Boschi, Júnia Fer-
reira Furtado – ao trabalhar com as festas do “Triunfo 
Eucarístico”, em 1733; o “Áureo Trono Episcopal”, em 
1748 e as “Exéquias de D. João V” –21, as entende tanto 
em seu sentido pedagógico, ou seja como momento de 
introjetar valores e de instaurar os preceitos de uma so-
ciedade hierarquizada, como ocasião de relaxamento das 
tensões sociais. Tais aspectos atendiam, então, aos obje-
tivos maiores, quais sejam, o reforço dos laços sociais e a 
publicização do poder régio.

A autora destaca, dessa forma, a relevância das 
cidades como um espaço ideal para as manifestações 
festivas, mas sobretudo destaca a presença do público. 
Segundo a autora, ficava vedada aos elementos mais im-
portantes da terra, a participação e o destaque nas festi-
vidades. No entanto, aos populares cabia um papel fun-
damental: o de espectadores. Assim, segundo J. Furtado 
(1997), cabia à massa a função de legitimar a representa-
tividade das autoridades em nas ocasiões de festa. Além 
disso, esse mecanismo se configuraria como meio segu-
ro, tanto para o reconhecimento e respeito para com as 
autoridades, como para a introjeção de valores.22 

Dando um sentido mais amplo às festas, mas ain-
da dando seguimento aos dois autores anteriores, Mary 
del Priore (2000) as apreende como um instrumento im-
bricado ao barroco e responsável pela manutenção do 
poder régio. Dessa forma, as festas, envolvendo tanto da-
tas religiosas quanto relacionadas à vida dos governantes 
em caráter de concessão, criava laços ilusórios entre o 
rei e seus súditos, fazendo com que aquele tivesse a sua 
imagem ressaltada. A autora aponta também a função 
tranqüilizante do rito processional, que muitas vezes se 
constituía em uma “válvula de escape” para as agruras da 
sociedade colonial, embora aponte que as festas também 
se transformavam em palco para a emergência da violên-
cia em vários níveis. 

Del Priore (Ibid) atribui ainda outros sentidos 
para as festas que vão desde a circularidade cultural entre 
Reino e colônia e a manutenção da cultura negra - pas-
sando pelo puro e simples momento de lazer - até ao 
ponto que mais nos interessa: como forma de exaltar a 
posição ocupada na sociedade e o poder, uma vez que 
“o indivíduo ou grupo de família afirmavam com sua 
participação nas festas públicas seu lugar na cidade e na 
sociedade política”.23

Trabalhando especificamente com a festa de Cor-
pus Christi, Beatriz Catão Cruz Santos (2000) destaca o 
papel das Câmaras enquanto promotoras de tais festejos, 
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os quais eram apropriados pela monarquia como forma 
de estender o seu poder no Reino e no Ultramar. Nes-
ses dois espaços, a procissão se configurava como uma 
prática religiosa e manifestação da cultura barroca, cujos 
objetivos sócio-políticos pretendem o reforço das hie-
rarquias e o fortalecimento do Estado. O caráter solene 
assumido pelas festas no século XVIII geralmente inves-
tiam na imagem do rei. Dessa forma, o envio do retrato 
do monarca para as Minas - uma vez que o rei não podia 
se fazer presente pessoalmente - pode ser tomado como 
um “ritual de representação”, pois, “tal  como outros 
rituais e cerimônias ocorridos no Reino e na sociedade 
colonial, o retrato vinha representar e ‘re-significar’ o rei, 
a Monarquia portuguesa”. 

De acordo com a autora, apesar do caráter cada 
vez mais solene da festa, a monarquia apropriara-se de 
um elemento da cultura popular: São Jorge, o qual foi 
tornado “patrono nacional” pela própria determinação 
régia na ocasião da vitória portuguesa sobre Castela na 
disputa pela sucessão do trono português. Sendo incor-
porado à festa de Corpus Christi e estando tradicional-
mente relacionado à guerra, ao ser agregado pela Monar-
quia, São Jorge funcionava como elemento diferenciador 
em relação a Castela. Além disso, certamente podemos 
pensá-lo como um elemento de aproximação entre o rei 
e as camadas populares, já que a autora, apoiada na for-
mulação de “festa por contemplação” de Antonio Mara-
vall (1997), entende a festa como ocasião de ostentação 
do poder, ficando reservada ao povo uma posição de 
passividade e assistência.24

Também preocupado em apontar a festa como 
uma extensão do poder da Coroa, Rodrigo Bentes Mon-
teiro (2002) procura estabelecer uma relação entre a uti-
lização dos festejos durante o reinado de D. João V e as 
revoltas ocorridas nas Minas do início do século XVIII. 
De acordo com o autor, foi flagrante o requinte com que 
se realizavam as festas no período brigantino, bem como 
o louvor sem precedentes prestados ao rei, seja no reino 

ou no além mar. Não obstante o empenho em preser-
var o reconhecimento do poder régio na colônia mineira, 
esta foi palco de várias revoltas que, embora não tives-
sem caráter antimonárquico, indicavam uma insubmis-
são por parte dos mineiros diante da opressiva presença 
do Estado em decorrência de seu forte caráter fiscalista. 
Diante de tal quadro, e para conservar a sua autoridade 
na colônia, os representantes régios deveriam reprimir 
os motins, o que parece ter se intensificado na ocasião 
em que o cargo de governança foi ocupado pelo conde 
de Assumar que via na distância excessiva entre a colô-
nia mineira e o Reino uma dificuldade na aplicação das 
punições e, por conseguinte, da manifestação do poder 
real. Diferentemente do caso das revoltas, a festa quando 
posta em prática, mesmo à distância, promovia o enalte-
cimento do soberano, “que por isso mesmo seria mais 
idealizado e venerado”.25

Apesar de também assinalar a existência de uma 
relação entre festas e revoltas, Luciano de Almeida Ra-
poso Figueiredo (2001) segue um caminho distinto de R. 
Monteiro ao apontar que as revoltas se constituíam em 
um audacioso meio de negociação e que, apesar da apa-
rente desordem, eram dotadas de grande controle inter-
no. De acordo com o autor, no processo de elaboração 
de tais revoltas, os ritos tomados emprestados das festas 
eram uma peça fundamental, dentre eles, o teatro, que 
tinha tanto a função de demonstrar insatisfação, quanto 
de aparentar um estado de desordem.26  

Analisando os calendários anuais das festas, Fi-
gueiredo (Ibid) percebe que as datas preferenciais para 
a eclosão de revoltas coincidiam com as das festas reli-
giosas, o que demonstra um forte senso de oportunis-
mo por parte dos insurgentes. A partir dessa preferência 
admitimos que os revoltosos pretendiam não só facilitar 
uma situação de negociação com a Coroa, como também 
evitar punições mais rígidas - ao contrário do que poderia 
acontecer no caso do motim eclodir na ocasião de uma 
festa diretamente ligada ao rei,27 em que a revolta poderia 
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ser tomada como um movimento de contestação régia. 
Entretanto, como destaca o autor, as relações entre as 
festas e os motins não se esgotam aí. Ambos eram ca-
racterizados, por exemplo, pelo exagero cênico típico do 
barroco. Ademais, a participação de alguns padres nos 
movimentos revoltosos também poderia facilitar o em-
préstimo dos ritos festivos às revoltas. Assim, e concor-
dando nesse ponto com Monteiro, para L. Figueiredo, as 
revoltas, “como uma festa às avessas, recompunha sim-
bolicamente a mesma distância que o ultramar impôs a 
reis e súditos”.28  

Laura de Mello e Souza (1986), destacando o 
Triunfo Eucarístico e a festa do Áureo Trono Episcopal 
29 – marcos do período de maior luxo e ostentação nas 
minas setecentistas – aponta para o caráter secundário 
da prática religiosa,30 defendendo que o apelo visual 
das festas, como característica da cultura barroca, visa-
va celebrar a própria comunidade e o êxito da empresa 
aurífera. Não obstante, destaca-se que na ocasião da re-
alização do “Áureo Trono Episcopal”, em meados do 
século XVIII, já se anunciavam os primeiros sintomas 
da crise do ouro, pois de acordo com a autora, houve 
recomendação por parte do bispo para que se evitasse 
os gasto com a festa.31

É notório o aumento das dificuldades impos-
tas pela queda na produção de ouro a partir deste pe-
ríodo. Um caso emblemático é a representação enviada 
ao Conselho Ultramarino pelos moradores da freguesia 
de Antônio Dias, em Vila Rica por volta de 1751. Os 
moradores reclamam que na matriz da mesma região, há 
duas imagens de São Gonçalo Garcia: uma, venerada por 
compromisso pela irmandade e por seus oficiais; a outra, 
venerada por devoção. Tal fato causava grande escânda-
lo, uma vez que a segunda imagem era considerada mais 
verdadeira, ocasionando um distúrbio entre os devotos. 
Assim, os moradores requerem que se extinga uma das 
imagens da igreja, tanto para evitar que se continuassem 
as contendas, como, principalmente, pelo fato de não ha-

ver mais posses para se promover duas festas em menos 
de três meses em reverência ao mesmo santo.32 Outro 
caso esclarecedor é a representação dos oficiais à D. José 
I, pedindo ao rei para que se estipulasse a quantia que 
deveria ser gasta nas ocasiões das festas relacionadas à 
família real., medida que “o extraordinário das despesas 
que se fazem, tem posto esta Câmara em grande empe-
nho, tendo ella hoje, pouco mais da metade do rendi-
mento que em outro tempo teve”.33

Para Mello e Souza (Ibid), as festas atendiam tanto 
aos interesses metropolitanos quanto aos interesses da 
sociedade colonial, uma vez que, através do fausto bar-
roco, eram utilizadas de três modos distintos, a saber, 1) 
como mecanismo para criar a ilusão de que os homens 
empobrecidos compartilhavam da riqueza, 2) como for-
ma de inversão, ao dar aparência de abundância aurífera, 
quando tal metal começava a desaparecer e, por fim, 3) 
como forma de neutralização pois, ao proporcionar a 
ilusão de uma sociedade igualitária e rica, os conflitos e 
diferenças seriam neutralizados.

Assim como Mello e Souza, Emanuel Araújo 
(1997) também aponta a forte presença da cultura bar-
roca nas festas. Todavia, diferentemente da autora, que 
vê as festas como momento de diluição das hierarquias, 
Araújo enxerga nas mesmas um meio privilegiado para 
se perceber a fidalguia. Focalizando um momento espe-
cífico das festas, com base em Jean Dsat – para quem o 
teatro teve sua origem na necessidade que uma determi-
nada sociedade tinha de se expressar perante si mesma 
–, o autor nos informa que na colônia o teatro era uma 
forma de ver e ser visto, possibilitando ao indivíduo a 
demarcação de sua posição social na hierarquia.34

Considerando a posição de E. Araújo (Ibid), que 
percebe a festa como momento de exacerbação de pres-
tígio, vale destacar que António Ramos dos Reis, cavalei-
ro da Ordem de Cristo e Mestre de Campo em Vila Rica, 
argumentou que sendo seu posto investido de honras 
e preeminências, agiu-se com impropriedade ao se lhe 
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negarem assento imediato ao vereador – o qual porta o 
estandarte – e em frente ao governador e da Câmara. 
Segundo António Ramos do Reis, seu lugar teria sido 
dado aos Tenentes Generais e Ajudantes de Tenente de 
Sala, os quais “gozaram de todas as honras, privilégios, 
liberdades, isenções, e franquezas”.35 Por volta de 1748, 
em Mariana, o provedor da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento e os demais membros da mesma, solicitam 
ao rei para que o juiz de fora e também presidente da 
Câmara não impedisse que o provedor da Irmandade, 
ou qualquer outro que viesse a substituí-lo, seguisse em 
procissão atrás do palio, posição esta que, de acordo com 
B. Santos conferia grande prestígio.36 Destaca-se por fim, 
o caso de Bernardo da Fonseca Lobo, cavaleiro professo 
da Ordem de Cristo e capitão-mor em Vila do Príncipe. 
Bernardo, provido por Francisco da Costa, capitão-mor 
de Sergipe del Rei, no distrito da cidade da Bahia, no 
assento sob o arco da igreja nas ocasiões de festa, revela 
preocupação em função da contenda surgida ente Fran-
cisco da Costa e o Ouvidor geral, também de Sergipe 
del Rei, Manoel Gomes Coelho, no que dizia respeito às 
regalias e preeminências do assento em tal ocasião. As-
sim, Bernardo da Fonseca Lobo solicita que, conforme 
a provisão dada por Francisco da Costa, o rei lhe fizesse 
mercê de declarar que ele poderia ter assento sob o arco 
da Igreja.37

Camila Fernanda Guimarães Santiago (2001) 
avança na análise sobre as festas ao vê-las não somente 
enquanto um locus de afirmação de poder, notadamente 
poder régio, mas também enquanto instrumental utiliza-
do pelos funcionários ultramarinos para fazê-lo em be-
nefício próprio. 

Segundo C. Santiago (Ibid), a descoberta do ouro 
promoveu um povoamento marcado pela precarieda-
de urbanística e larga presença de aventureiros de pro-
cedência variada que, na disputa pelo metal, tornavam 
flagrantes o clima de instabilidade e violência. Fazia-se 
necessária, então,       a arregimentação de autoridade pela 

Câmara – como forma de promover a identificação do 
poder central –, o que ocorria a partir da representação 
pública nas festas. Sendo assim, os camaristas se apresen-
tavam nas festas em corpo de câmara, ou seja, trajados 
luxuosamente, paramentados e devidamente hierarqui-
zados. 38 Podemos perceber, dessa forma, que a autora 
recebe influência de Norbert Elias, o qual concebe o 
prestígio social como decorrente da representação que o 
indivíduo faz de si mesmo, assim como o fato do reco-
nhecimento pela opinião pública ser fundamental para o 
alcance do poder.39Assim, as festa eram apropriadas pela 
câmara, que, resignificando-as, buscava a representação 
de seu poder. 40

Recuando um pouco no tempo e nos deslocan-
do do espaço privilegiado por nós neste debate a fim de 
melhor ilustrar a importância da festa na promoção do 
poder local, observamos Heloísa Meireles Gesteira anali-
sando a festa de aclamação ao rei D. João IV promovida 
pelo Conde de Nassau no período de ocupação holande-
sa em Pernambuco após a consolidação do trono Portu-
guês em 1640. De acordo com Gesteira, a fidelidade ao 
conde somente tornaria-se possível se despertada através 
de meios artificiais, fazendo-se fundamental a presença 
das festas e do teatro.41 Logo, em uma situação seme-
lhante à apontada por Santiago – na medida em que se 
fazia necessário o reconhecimento do poder do indiví-
duo na esfera local – percebemos também aqui, uma re-
significação da festa.

Conclusão

Apresentando alguns autores que trabalham com 
a problemática das festas e com o barroco, procuramos 
expor um debate historiográfico que, privilegiando as 
festas ocorridas em Minas Gerais no século XVIII, bus-
cou demonstrar uma perspectiva segundo a qual a manu-
tenção e ampliação do poder monárquico, bem como do 
poder local, fez-se em grande medida a partir da cultura 
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barroca e de uma das suas expressões, a saber, a festa. 
Dessa forma buscamos dar destaque aos autores cuja 
abordagem sobre as festas em Minas colonial está cen-
trada no caráter político dessas manifestações bem como 
em apresentar um primeiro esforço em trabalhar com 
fontes primárias. 

Fontes documentais manuscritas- 
Arquivo Histórico Ultramarino/ 
MG

AHU, Cons. Ultra.- Brasil/MG, cx. 41, doc. 10. RE-
QUERIMENTO de António Ramos dos Reis, capitão-
mor das Ordenanças de Vila Rica, solicitando que D. 
João V mande declarar quais honras e o lugar que lhe 
corresponde em actos públicos e particulares, por o seu 
cargo não haver sido respeitado na festa realizada para 
celebrar o nascimento da Infanta. 27 de jul. de 1741.

AHU, Cons. Ultra.- Brasil/MG,cx. 52, doc. 27.RE-
QUERIMENTO do provedor e mais irmãos da Mesa da 
Irmandade do Santíssimo Sacramento da Sé de Mariana, 
solicitando a D. João V ordene ao presidente da Câmara 
não impeça que a dita Irmandade leve o seu provedor 
atrás do palio aquando das procissões. 9 de jul. de A748.

AHU, Cons. Ultra.- Brasil/MG,cx. 56, doc. 63. RE-
QUERIMENTO DE Bernardo da Fonseca Lobo, 
capitão-mor da Vila do Príncipe, solicitando a D. João 
V a mercê de passar provisão declarando que nas festas 
e funções públicas podia ter assento abaixo do arco da 
Igreja. 30 de jan. de A750.

AHU, Cons. Ultra.- Brasil/MG, cx. 58, doc. 58. REP-
RESENTAÇÃO dos moradores da freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição de António Dias de Vila Rica, 
solicitando a D. João V a mercê de ordenar a extinção 
de uma das duas imagens da sua igreja, visto não terem 
posses para efetuar duas festas em menos de três meses, 
dedicadas ao mesmo santo. 03 de set. de A750.
AHU, Cons. Ultra.- Brasil/MG,cx. 81, doc. 9. REPRE-
SENTAÇÃO dos oficiais da Câmara de Vila Rica pedin-
do a D. José I que estipule o que as comarcas deviam 

gastar nas festas de aplausos de nascimento e casamento 
da Família Real. Vila Rica, 15 de mar. de 1763.

Abstract

The article presents the arguments about the 
achievement of  the parties – both the civic and 
religious character –, under the perspective of  his 
political importance in the “Antigo Regime”. In 
that sense, the text aims for the routes taken by 
those arguments about the use of  the parties for 
reaffirm both the regal and local power, confer-
ring special attention to the festivities occurred in 
the Minas Gerais in the century XVIII.
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